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Cargo: Promotor de Justiça Substituto – 1 –

 PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova — que vale vinte pontos, sendo oito pontos para a peça processual e quatro pontos para cada uma das três
questões —, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de textos escritos em locais indevidos.
• Respeite os limites máximos de cento e vinte linhas para a peça processual e de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito no

respectivo espaço do caderno de textos definitivos.
• ATENÇÃO! No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome Promotor
de Justiça Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a identificação
do candidato em local indevido.

PEÇA PROCESSUAL

João de Souza, brasileiro, maior, capaz, residente e domiciliado nesta capital, por meio de

seu advogado devidamente constituído, ingressou com o pedido de retificação de registro civil para

que fosse incluído o nome Rodrigo ao seu prenome, e no seu assento de nascimento passasse a

constar João Rodrigo de Souza. Sustentou, para tanto, ser o seu nome bastante comum, e que por

diversas vezes foi submetido a humilhações e constrangimentos por causa do nome.

O Ministério Público opiniou pelo indeferimento do pedido.

O juiz julgou antecipadamente a lide e procedente o pedido, determinou a retificação no

assentamento de registro civil de nascimento para alteração de nome, passando o requerente a

se chamar João Rodrigo de Souza.

Na qualidade de promotor de justiça intimado da sentença objeto da situação hipotética acima apresentada,  apresente manifestação

que entender necessária sobre a questão, abordando todos os aspectos de direito material e processual pertinentes, devendo a peça a

ser elaborada conter todos os requisitos legais. Não utilize linhas em branco para separar as partes e os parágrafos do seu texto.
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QUESTÃO 1

A doutrina constitucional classifica diferentes tipos de inconstitucionalidades. Entre eles,

registra a distinção entre inconstitucionalidade originária e superveniente. Se a norma legal é

posterior à Constituição, ter-se-á um caso típico de inconstitucionalidade. Se houver contradição

entre a norma constitucional superveniente e o direito ordinário pré-constitucional, indaga-se se

seria o caso de inconstitucionalidade ou de mera revogação. 

Considerando as disposições constitucionais e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) a respeito da matéria acima tratada,

bem como os mecanismos de controle concentrado existentes no ordenamento jurídico brasileiro, redija um texto dissertativo que

responda, necessariamente, as seguintes indagações e justifique suas respostas.

< O que ocorre, em regra, com uma lei anterior à Constituição de 1988, se for com ela incompatível, é inconstitucionalidade ou

mera revogação?

< Pode o STF apreciar o exame direto da legitimidade do direito pré-constitucional em face de norma constitucional

superveniente por mecanismo de controle concentrado diverso da ação direta de inconstitucionalidade (ADI)?
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QUESTÃO 2

Redija um texto dissertativo acerca das correntes doutrinárias existentes a respeito da natureza jurídica do termo de ajustamento de

conduta, apresentando, pelo menos, quatro delas e explicando cada uma das apresentadas.

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Redija um texto dissertativo acerca do instituto do registro e da proteção dos bens culturais imateriais. Em seu texto, aborde, necessariamente, os

seguintes aspectos: 

< conceito e as categorias do patrimônio cultural imaterial; 

< conceito e finalidade do registro;

< avaliação da eficácia/satisfatividade do instituto como mecanismo de proteção cultural.
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